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□Este texto é uma síntese de pesquisas concluídas e 
em perspectiva de continuidade no médio e alto rio 
Negro. São pesquisas conduzidas por investigadores 
do Museu Paraense Emílio Goeldi – MPEG, assim como 
de outras instituições parceiras, e que deitam raízes 
tanto no histórico de investigações acadêmicas dessa 
instituição na região (ver box no final desse texto) como, 
nas últimas décadas, na crescente cooperação com o 
Instituto Socioambiental – ISA, com outros centros de 
pesquisa e, sobretudo, com os povos indígenas Tukano, 
Aruak e Maku, associados desde 1987 na Federação das 
Organizações Indígenas do Rio Negro – FOIRN. 

1  Esse texto apresenta a proposta de um programa de pesquisa 

colaborativa que resulta da longa trajetória de pesquisas e 

colaborações do Museu Paraense Emílio Goeldi com povos 

indígenas do alto rio Negro. Envolve colaboração interdisciplinar 

com ênfase em história, arqueologia, antropologia e 

etnobotânica, na perspectiva de dialogar simetricamente com os 

conhecimentos indígenas.

História indígena no alto rio Negro  
A ocupação humana da bacia do rio Negro é remota: a 
arqueologia nos informa que remonta há pelo menos 
oito mil anos antes do presente. Por outro lado, embora 
não haja estudos conclusivos sobre suas origens e os 
movimentos migratórios pré-coloniais, sabe-se que os 
povos indígenas contemporâneos estão na região há 
cerca de três mil anos2, desde muito antes da chegada 
dos colonizadores europeus, o que ocorreu com mais 
intensidade por volta da metade do século XVII. O rio 
Negro, embora distante do litoral, se configurou ainda 
como uma região de colonização antiga na Amazônia, 
em decorrência da abundância de mão de obra indígena 

2  As pesquisas de Eduardo Neves e sua equipe do Projeto 

Amazônia Central (Neves, 2012) no baixo curso do rio Negro, 

especificamente na área de confluência com o rio Solimões, 

atestam ocupações por caçadores-coletores até cerca de 8 mil 

anos A.P. (A.P., anos antes do presente, ou 6.500 anos A.C, Antes 

de Cristo) e uma sequência, com interrupções, de ocupações 

indígenas que se estende até os tempos da conquista europeia.  

Já no alto curso do rio Negro, os trabalhos pioneiros de Neves 

(1998, 1999) demonstram registros antigos da ocupação indígena 

datados de 3570 A.P. 

Ao lado  Prospecto da fortaleza e povoação de São Gabriel da 

Cachoeira, onde hoje está situada a cidade homônima. Observa-

se a bandeira lusitana hasteada no pequeno forte e as casas 

cobertas de palha.

A região do rio Negro, sobretudo o beiradão desse rio, é resultado de um 

processo colonial de longa duração. Pesquisas arqueológicas e históricas 

ajudam a entender sua situação atual
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ali capturada, como também pelas facilidades de acesso 
fluvial (Cabalzar e Ricardo, 2006; Guzmán, 2018; Meira, 
1993, 2006; Neves, 1999, 2012; Nimuendaju, 2015; Valle, 
2012; Wright, 1992, 2005).

O atual território da bacia do rio Negro deve ser visto 
como o resultado de um processo colonial de longa 
duração, de uma situação indígena peculiar, onde as 
relações entre indígenas e colonizadores foram constru-
ídas inicialmente no contexto da expansão missionária 
e militar no final do século XVII, passando pelo tráfico 
de escravos e afirmações geopolíticas de fronteira entre 
Portugal e Espanha, antes e após o Tratado de Madri de 
1750, e seguindo pelos desdobramentos de usos variados 
desses assentamentos nos séculos XIX e XX, marcados 
pela violência contra os indígenas, utilizados como mão 
de obra para o extrativismo dos produtos da floresta. Ao 
mesmo tempo, o estabelecimento de assentamentos e a 
construção de fortes militares encontravam-se inseridos 
dentro de um amplo contexto histórico e geográfico na 
Amazônia do período colonial, que sofreu profundas alte-
rações desde sua colonização até fins do século passado e 
que se prolonga até os dias atuais (Guzmán, 2018; Meira, 
2006, 2018; Sweet, 1974; Wright, 1992).

Seguindo o padrão de conquista das coroas europeias 
nas Américas, muitos dos assentamentos coloniais se 
estabeleceram em aldeias indígenas pré-existentes, em 
geral em lugares que já possuíam, para os povos nativos, 
importância simbólica, política ou econômica. Não é 
à toa que na bacia do rio Negro, muitos desses lugares 
são considerados “sagrados” pelos povos indígenas 
contemporâneos, inclusive pela exposição de inúmeros 
petróglifos. As conclusões até agora apontadas pelos 
pesquisadores reconhecem, no processo de transforma-
ção dos territórios, a importância desempenhada pelos 
“lugares de contato” para os povos indígenas atuais. 
Entretanto, pouco ainda se conhece sobre a história e 
a arqueologia desses assentamentos indígenas pré e 
pós-contato, bem como os coloniais de modo especí-
fico, como é o caso dos fortes militares, aldeamentos 
missionários e residências de patrões do extrativismo 

(Andrello, 2012; Guzmán, 2018, 2017; Meira, 2018; Neves, 
2006; Scolfaro et Al, 2013; Vidal e Zucchi, 1999).

A respeito da fundamental questão da ocupação huma-
na no rio Negro, outros aspectos devem ser considera-
dos. Uma infinidade de fatores determina as conexões 
dos povos indígenas desta região com o território, os 
quais envolvem, há séculos (ou até mesmo milênios), 
espaços distintos relacionados com os núcleos sociais 
representados pelas aldeias, comunidades e sítios, con-
figurando paisagens carregadas de valores simbólicos. 
Constitui-se o território em um espaço de vivência – de 
permanência e circulação – onde se efetivam redes de 
troca e de aliança, e de exploração dos recursos am-
bientais de forma sustentável. Os domínios territoriais 
incluem ainda locais especiais onde se concentram 
outros componentes do cosmos: animais, espíritos, 
duplos, sobrenaturais. Tais locais são importantes na 
formulação de mitos e de concepções cosmológicas que 
incluem os processos de aquisição de conhecimentos e 
estéticas (Cabalzar, 2010; Chernela, 1993; Cornelio et al., 
1999; Hugh-Jones, 1979; Lana e Lana, 1995).

Entre esses aspectos, destaca-se o fato da bacia do rio 
Negro ser conhecida pela alta diversidade das plantas 
cultivadas, em particular das mandiocas. Esta planta 
destaca-se no sistema agrícola, sendo mencionada nos 
relatos históricos como um cultivo estratégico para o 
abastecimento de farinha dos militares, das missões, e 
dos trabalhadores indígenas em várias atividades nos 
séculos XVIII, XIX e XX, constituindo-se um elemento 
central do extrativismo regional. O caso da mandioca 
não esgota a diversidade das plantas regionalmente 
cultivadas: essa riquíssima agrobiodiversidade resulta 
de fluxos contínuos de plantas, espécies ou variedades, 
de histórias variadas, locais diferenciados, resultando 
de contatos interétnicos ou de introduções ao longo do 
processo colonial. A alta diversidade de plantas culti-
vadas decorre da manutenção dos laços sociais da dona 
da roça, seus parentes, vizinhos e conhecidos (Velthem e 
Emperaire, 2016). O conhecimento dos vários povos do 
rio Negro dispõe de um rico corpus mítico que dife-

rencia as plantas cultivadas (às vezes silvestres porém 
consumidas), e que, de modo implícito, “conta” proces-
sos de domesticação (Emperaire, 2005, 2014; Emperaire 
et al. 2009, 2012). 

As pesquisas sobre a agrobiodiversidade se desenvolvem 
em contextos diversificados, que incluem roças, sítios e 
comunidades e enfocam tanto as formas de ocupação 
espacial, como também dimensões mais amplas, rela-
cionadas com a cosmologia, os espaços e os seres que a 
compõem. Trata-se de identificar e analisar esses proces-
sos, as histórias associadas, a partir dos relatos dos atores, 
que abarcam essas plantas de origem e as introduzidas, 
que são objetos de memória (plantas do Solimões, da 
Venezuela, de Manaus etc.) e dos agentes dessas introdu-
ções: os próprios indígenas, os comerciantes, os patrões, 
os missionários, entidades governamentais, entre outros. 
É, portanto, desejável que pesquisas se debrucem sobre 
estes aspectos, contribuindo para o conhecimento da 
dinâmica colonial e do passado indígena – profundo e 
pós-contato - e para uma mais ampla compreensão dos 
assentamentos indígenas e coloniais, inclusive com o 
uso de fontes documentais, bem como das tecnologias 
e simbologias da cultura material, conferindo uma pro-
fundidade histórica à existência da agrobiodiversidade 
regional. A produção de farinha de mandioca, associada 
ao extrativismo regional, tem relevância também para a 
profunda influência do sistema de aviamento na região 
(Meira, 2018; Velthem, 2012; Velthem e Emperaire, 2016).

Os estudos de arqueologia histórica em sítios de 
assentamentos coloniais na Amazônia tiveram início 
no MPEG em fins da década de 19803. Tais estudos 

3  A saber, uma prospecção na área portuária de Belém, onde 

existiu o Forte São Pedro Nolasco. Posteriormente, nos sítios: Forte 

do Castelo, em Belém, Forte Santo Antônio, em Gurupá e Forte 

Santo Antônio de Cumaú, no estado do Pará; na Fortaleza de São 

José, no Amapá; e na Fortaleza Príncipe da Beira, em Rondônia. 

Outros sítios coloniais têm sido investigados arqueologicamente 

pelo MPEG nas últimas décadas, tais como o engenho Murutucu, 

em Belém, e o aldeamento jesuíta de Joanes, no Marajó.

revelaram dados importantes para o conhecimento das 
estruturas de fortes, casas, além de uma considerável 
diversidade de cultura material referente aos fortes mili-
tares e outros assentamentos coloniais da região, e que 
estão relacionados às trocas culturais, comerciais, ao 
uso de mão de obra, às técnicas de produção, à adapta-
bilidade ao meio ambiente natural, e a outras questões 
relacionadas ao tema. A historiografia já identificou nos 
assentamentos coloniais a forte presença de indígenas 
“descidos” dos altos cursos dos rios, pelas “Tropas de 
Resgates”, para trabalhos compulsórios nesses diversos 
locais, cujo perfil demográfico era formado por um 
mosaico de povos em contato dinâmico com os agentes 
coloniais, principalmente missionários, militares e 
comerciantes. O estudo deste tipo de sítio no rio Negro 
remete a um tema que é assaz interessante à história 
indígena, a saber, os contatos e as interações entre po-
vos nativos e europeus durante um longo período, assim 
como as expressões da cultura material desse passado 
e suas ressignificações no presente (Chambouleyron, 
2014; Coelho e Marques, 2012; Guzmán, 2018; Lima et 
al., 2018; Marques, 2006; Marques e Leite Filho, 2009; 
Meira, 2018; Roller, 2014; Sommer, 2000; Sweet, 1974).

O estudo interdisciplinar de assentamentos remanes-
centes dos tempos coloniais possibilita a compreensão 
de aspectos da colonização, de um ponto de vista que se 
estende para além da documentação histórica escrita, 
disponível em arquivos. Investigar o passado como um 
todo requer uma abordagem que ultrapasse os métodos 
da história, assumindo um caráter multidisciplinar na 
medida em que a arqueologia, e em alguma medida 
a antropologia, têm como objetivo também o conhe-
cimento do passado humano, pressupondo assim a 
necessidade de uma integração entre estas ciências e 
demais áreas correlatas. A arqueologia possibilita o 
conhecimento inerente aos restos materiais e paisagens, 
que se encontram nestes sítios. A partir de um recorte 
temporal de longa duração, iniciando-se bem antes da 
colonização europeia, deve-se incluir as memórias e 
histórias posteriores dos diversos sujeitos e categorias 
sociais que constituíram o universo desses assentamen-
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colonial, à história indígena, à cultura material, aos pro-
cessos de transformação cultural, à ecologia histórica e 
às especificidades geográficas, além de outras possi-
bilidades etno-historiográficas. Pode contribuir para 
a produção de conhecimentos sobre a territorialidade 
indígena, o processo de ocupação humana do ponto de 
vista da história indígena e do processo colonial. Pode 
ainda trazer subsídios para políticas de difusão e valori-
zação cultural sobre a arqueologia e a história indígena, 
assim como contribuir para o conhecimento sobre os 
processos de implantação de assentamentos coloniais 
e fortes militares e as formas de interação com povos 
indígenas nesses assentamentos. 

As possibilidades analíticas e perspectivas para colabo-
ração não findam aí. Dada a ausência de neutralidade 
de qualquer campo científico, particularmente dos estu-
dos humanos, pesquisas de natureza histórica (e afins) 
podem ser importantes ferramentas para a legitimação 
de demandas e criação de políticas públicas para os 
povos indígenas da região. Com este texto objetivamos 
elencar problemas e possibilidades de pesquisa, mas 
sobretudo, alargar os caminhos para colaborações entre 
os pesquisadores do MPEG, de outras instituições e os 
povos indígenas do alto rio Negro. 

Ao lado   1. Carta Geográfica feita pelo matemático José Joaquim 

Vitório da Costa - 1797, com a localização dos assentamentos 

coloniais até aquela data no rio Negro. 

Nas próximas páginas  1. Prospecto da Fortaleza de Marabitanas 

no alto rio Negro – 1785. ; 2. Prospecto do Lugar de N. S. do Loreto 

de Maçaraby, margem esquerda do rio Negro, acima de Santa 

Isabel – 1783. 

tos. As pesquisas antropológicas sobre cultura material 
fornecem dados a serem confrontados com os dados 
arqueológicos, enriquecendo as análises, buscando 
compreender os possíveis padrões de instalação, 
permanências e mudanças destas unidades, verifican-
do especificidades ambientais e organização espacial 
(Kern, 1988; Ribeiro e Van Velthem, 1992). 

Por exemplo, na medida em que objetivamos compre-
ender os processos culturais a partir de artefatos que 
venham a fornecer uma reconstrução da cultura pecu-
liar vivenciada nos fortes, utilizamos os conceitos da 
chamada nova arqueologia, ou arqueologia processual. 
Por outro lado, ao interpretar os artefatos resultantes 
de contatos interétnicos como reflexos dos meios de 
vida e também dos modos de produção, empregamos as 
ideias da arqueologia social, conceito que por sua vez é 
encontrado na arqueologia pós-processual, como tam-
bém nas abordagens da chamada história indígena. A 
etnologia, a história indígena, e a ecologia histórica, por 
sua vez, podem fornecer referências importantes sobre 
as memórias indígenas acerca desses sítios e paisagens 
localizados em áreas de ocupação tradicional de povos 
Aruak, Tukano e Maku, que permaneçam ainda desco-
nhecidas nos respectivos locais em que foram produzi-
dos até os dias atuais. Tais referências podem contribuir 
para o entendimento das percepções indígenas sobre 
suas trajetórias históricas. Qual o papel desempenhado, 
por exemplo, pelos povoamentos indígenas e assenta-
mentos coloniais localizados no rio Negro, inclusive os 
fortes militares de São Gabriel da Cachoeira e São José 
de Marabitanas, ambos estabelecidos sobre antigas 
aldeias indígenas? (Carneiro da Cunha, 1992; Orser 
Jr., 1992).

A potencialidade dos estudos da sobreposição de 
assentamentos coloniais e indígenas no rio Negro se dá, 
portanto, através da vasta quantidade de material docu-
mental histórico nos arquivos e nas coleções culturais e 
biológicas de museus (inclusive nos acervos do MPEG), 
e nas muitas abordagens que podem ser desenvolvidas, 
relacionadas, por exemplo, à tradição oral, ao processo 
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História de pesquisas do Museu Paraense Emilio 
Goeldi no rio Negro 
O MPEG tem uma longa trajetória de pesquisa e 
colaboração com os povos indígenas do alto rio 
Negro. Não é à toa que em seus acervos arqueológico 
e etnográfico encontram-se importantes coleções 
oriundas desta região, incluindo parte dos materiais 
coletados no início do século XX pelo alemão Theodor 
Koch-Grünberg4, e peças arqueológicas recolhidas no 
rio Uaupés5.  Os acervos de Etnologia e de Arqueologia 
possuem expressivo conjunto de peças tombadas como 
patrimônio nacional pelo Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, como patrimônio 
cultural brasileiro e são testemunhos da atuação 
pioneira do MPEG desde sua fundação, no século XIX. 

Entre 1950 e 1970, Eduardo Galvão (Galvão, 1979) e 
Adélia Oliveira (Oliveira, 1973, 1975a, 1975b, 1979) fizeram 
pesquisas entre os Baniwa do rio Içana e os processos 
de mudança cultural e de aculturação entre indígenas e 
“caboclos” no médio rio Negro6. No final dos anos 1970, 
Antônio Maria Santos (Santos, 1984) estudou a etnici-
dade indígena em São Gabriel da Cachoeira, e desde 
então tem colaborado com pesquisas em antropologia 
e etnomusicologia nesta região (Barros e Santos, 2007). 
Entre 1985 e 1988, no quadro do acordo de cooperação 
científica com a instituição francesa ORSTOM (atual 

4  As coleções Koch-Grunberg (1905) e José Hidasi (1960) 

encontram-se salvaguardadas na Reserva Técnica Curt 

Nimuendaju, no campus de pesquisa do MPEG em Belém/PA. 

Têm se prestado a estudos antropológicos, mas sobretudo a 

projetos de curadoria colaborativa com povos indígenas. 

5  São fragmentos cerâmicos recebidos por doação, e que estão 

sob a guarda da Reserva Técnica Mário Ferreira Simões, na área de 

arqueologia do MPEG. 

6  Os cadernos de campo originais e fotos de Eduardo Galvão e 

sua esposa Clara Galvão, no rio Negro dos anos 1950, constituem 

o Fundo Eduardo Galvão, salvaguardado no Arquivo Guilherme 

de La Penha, no campus de pesquisa do MPEG em Belém/PA e 

tem servido de fonte para pesquisas antropológicas e históricas 

sobre a região.

IRD), o MPEG contou com a colaboração da antropóloga 
Dominique Buchillet, que atuou entre o povo Desana, 
no rio Tiquié, sobretudo com pesquisas sobre xamanis-
mo (Buchillet, 2002). 

Márcio Meira iniciou pesquisas sobre o médio rio Negro 
e Xié em 1986, realizando também ações indigenis-
tas no médio rio Negro. A partir de 1994, juntamente 
com Décio Guzmán, do Departamento de História da 
Universidade Federal do Pará - UFPA, mantém colabo-
ração em pesquisa e ensino sobre a história indígena 
(Guzmán, 1997, 2008, 2017, 2018; Meira, 1993, 2006, 
2018; Meira e Pozzobon, 1999). Entre 1997 e 2001, o 
antropólogo Jorge Pozzobon realizou pesquisas no alto 
rio Negro, e escreveu relevantes artigos e livros sobre os 
Yuhupde e Hupda (Maku) e suas relações com os demais 
grupos Tukano e Aruak da região, além de ter contribuí-
do ativamente em ações indigenistas em parceria com o 
ISA e a FOIRN (Pozzobon, 2002, 2011).

Lúcia Hussak van Velthem iniciou suas pesquisas no rio 
Negro em 1995, inclusive com a montagem de exposi-
ções em colaboração com os indígenas e documenta-
ção de coleções, e desde 2005 participa do programa 
bilateral franco-brasileiro Pacta (Populações Locais, 
Agrobiodiversidade e Conhecimentos Tradicionais 
Associados, convênio CNPq – Unicamp/IRD – UMR 
208), cujos estudos em parceria com Laure Emperaire e 
a ACIMRN, abordam o sistema agrícola tradicional, as 
plantas cultivadas, a culinária e a cultura material asso-
ciadas a esse sistema, reconhecido em 2010 pelo Iphan 
como patrimônio nacional  (Emperaire, 2005, 2014; 
Emperaire et al. 2009, 2012; Velthem, 2012).

A partir dos anos 2000, Glenn Shepard Jr. e colabo-
radores passaram a desenvolver trabalhos junto ao 
povo Baniwa, com ações em curadoria compartilhada 
(Shepard Jr. et al., 2017) e posteriormente com trabalhos 
em ecologia histórica (Pimenta et al. 2018). 

No âmbito do ensino/formação, a pesquisadora 
Helena Pinto Lima atua desde 2010 como professora 
colaboradora da Licenciatura Políticas Educacionais 

e Desenvolvimento Sustentável, oferecida pela 
Universidade Federal do Amazonas – UFAM no municí-
pio de São Gabriel da Cachoeira. A proposta pedagógica 
do ensino via pesquisa possibilitou que muitos estudan-
tes indígenas das calhas dos rios Negro, Uaupés e Içana 
(polos em Cucuí, Taracuá e Tunuí-Cachoeira) desenvol-
vessem práticas investigativas nas áreas de arqueologia, 
patrimônio e afins, nas próprias línguas indígenas. 

No campo da formação em nível de pós-graduação, 
o recém aprovado curso de mestrado pela Capes 
(Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior) intitulado Programa de Pós-graduação em 
Diversidade Sociocultural - PPGDS, abre uma nova e 
promissora perspectiva para a incorporação de estudan-
tes indígenas oriundos do rio Negro. O programa, que 
terá início em agosto de 2019, configura um projeto de 
formação com perspectiva notadamente interdiscipli-
nar, que reúne como docentes pesquisadores das áreas 
de antropologia, arqueologia, linguística, sociologia, 
história, ciência da informação e biologia. Com área de 
concentração em “Dinâmicas históricas e contempo-
râneas da diversidade sociocultural”, o PPGDS prioriza 
análises de transformações socioculturais na Amazônia. 
O curso está estruturado em três linhas de pesquisa - 
“Cultura e patrimônio”; “Povos indígenas e populações 
tradicionais”; “Socioecologia, diversidade sociocultural e 
ocupação territorial”. 

Atualmente, vários desses pesquisadores, do MPEG e 
de instituições parceiras, reuniram-se em torno de uma 
proposta comum, com o intuito de consolidar a atuação 
da instituição no alto rio Negro e fortalecer a parceria 
com as instituições e povos daquela região. Trata-se de 
uma abordagem acadêmica colaborativa, tributária de 
várias pesquisas já realizadas na região e aberta a novas 
parcerias, sobretudo indígenas. O tema em prospecção, 
“Povoamentos Indígenas e Assentamentos Coloniais 
no Rio Negro”, tem caráter transdisciplinar, uma vez 
que envolve não somente interesses de diversas áreas 
de conhecimento, com ênfase na história, arqueologia, 
antropologia e etnobotânica, como busca dialogar 
simetricamente com os conhecimentos indígenas■
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